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Dedicatória


			À minha saudosa esposa Elaine para que, não importa onde esteja, continue rindo destas histórias que ela inspirou.


		




		

			
A Nova Ágora


			Esta história me foi contada por um grupo de pescadores cretenses, o que garante perfeitamente sua veracidade. Não há, é claro, documentos confiáveis que a autentiquem, pois, como se sabe, nenhum acontecimento verdadeiro precisa de provas, uma vez que já é verdadeiro – e essa circunstância pesa muito em favor da credibilidade dos fatos que passo a narrar.


			Em algum ponto de nosso planeta político, os animais resolveram alterar sua forma de governo. O Leão já não satisfazia a ninguém, com aquela incapacidade, tão típica dos felinos, de entender as mudanças econômicas e suprir as necessidades de uma burguesia que julgava o regime panzoocrático mais adequado para explorar os animais inferiores. O movimento quase não encontrou resistência. O Leão envelhecera, perdera alguns dentes importantes e suas garras agora só lhe serviam para coçar-se. Estava farto do poder, farto de cortesanias, farto de solenidades. O que ele agora queria era espreguiçar sua velhice longe de tudo e de todos. Os novos governantes garantiram-lhe uma pensão razoável, desde que ele não metesse o focinho nos negócios públicos e não criticasse o novo regime. Isso, nem era preciso exigir. O Leão se retirou para sua confortável caverna e pendurou, na porta, uma tabuleta com os seguintes dizeres: “BEM-AVENTURADO AQUELE QUE ME DEIXAR EM PAZ”. Só recebia, muito raramente, a visita de seu antigo ministro da Violência, o Tigre, também ele envelhecido, também ele desdentado, também ele cheio de desprezo por seus concidadãos, uma vez que haviam deixado de temê-lo. Tornara-se cínico. O cinismo é, nos animais, a forma de fazer algum mal aos outros quando já não se consegue mordê-los.


			Eliminada a leontocracia, tratou-se logo de consolidar o novo regime. Os mais inflamados eram obviamente os antigos bajuladores do Leão, que por isso mesmo falavam com volubilidade e sabiam exaltar como ninguém sua heroica participação na luta contra o déspota apeado.


			Na primeira reunião, como não podia deixar de ser, discutiu-se um novo nome para a comunidade. Meses de discussões descabeladas se passaram até que, por fim, venceu a proposta do mais erudito de todos os animais, o Coruja:


			— “Nova Ágora” espelha à perfeição o espírito e os ideais panzoocráticos de nosso povo. A ágora fez a grandeza de Atenas. Ressuscitou, em 1789, na Gália (aquela mesma Gália que, como é do conhecimento geral, in partes tres se divisat). Não há nome que mais convenha a animais livres e bem-falantes. Excelsior!


			Como ninguém soubesse o que era ágora, a proposta foi acolhida com entusiasmo e unanimidade, sendo imediatamente sancionada.


			A próxima reunião tratou, segundo a praxe inconfessável nos regimes panzoocráticos, da segregação dos bichos considerados indesejáveis ou avessos à ordem. Entre eles estava o Lobo, imediatamente intimado a comparecer a um tribunal especial.


			— Qual é o seu nome? – perguntou o Pavão, que fazia as vezes de magistrado.


			— Alcateia – respondeu o Lobo, com a maior insolência. – Porque somos muitos.


			— Mais respeito com este tribunal – irritou-se o magistrado. – E pare de babar.


			— Babar é da minha natureza, Meritíssimo. Um sintoma perene de míngua ancestral. Eu, aqui, represento todos os meus irmãos que babam enquanto rondam os redis egoisticamente sonegados à sua fome. Um lobo é, sozinho, uma alcateia. Um lobo encerra, em si, todos os lobos, assim como um magistrado encerra, em si, todos os pavões. 


			— Tem base, tem base... – murmuraram duas Cegonhas, entreolhando-se admiradas.


			O Lobo foi condenado por perversidade, ignorância e imundície. Relegaram-no aos montes que se erguiam a oeste da povoação, onde poderia babar à vontade sem escandalizar os animais de fino trato.


			— Ele devia ser atirado do alto da rocha Tarpeia – proclamou o Coruja. – Mas somos uma sociedade justa e tolerante. Por isso expulsamos o Lobo (Lýkos, no glorioso idioma de Teofrasto) para que o Lobo não devore a civilização.


			— Nós voltaremos! – ganiu o desgraçado, enquanto os Cães policiais o enxotavam com sua proverbial truculência fardada.


			O próximo a ser expulso foi o Urubu, devido a seus maus hábitos alimentares e a seu cheiro insuportável.


			Também o Macaco compareceu, acusado de fazer gestos libidinosos e caretas ridículas para os cidadãos graves, em público. Foi inocentado, à condição de que só fizesse caretas e gestos libidinosos, para diversão dos cidadãos graves, em particular e de graça.


			Essas reuniões eram uma barafunda, os discursos se sucediam, intermináveis como um hino nacional, porque todos queriam falar, principalmente os que não tinham nada a dizer. E, enquanto isso, nos morros, lobos e mais lobos esfomeados se juntavam, contando agora com a aliança de outras criaturas vis como hienas, coiotes e até ratos infecciosos. Essa turbamulta rondava ameaçadoramente a Nova Ágora e, de vez em quando, alguns indivíduos desciam de seus covis para pilhar, sequestrar ou degolar.


			Mas os cidadãos de bem continuavam a discutir, a eleger comissões e a votar. Uma das sessões mais demoradas foi aquela que tratou dos direitos da panzoocracia e da imprensa, a serem inseridos na nova Constituição. Havia tantos animais reunidos na praça que o quórum parecia excessivo. Faltou, como sempre, o Raposa, que nessas ocasiões sempre alegava estar visitando seu amigo bípede Esopo, a quem ensinava os costumes, o caráter e o comportamento dos bichos. Na realidade, ele apenas aguardava os resultados, para se aliar ao partido que prevalecesse. Proclamava que, desde a adolescência, sempre tivera os ideais de quem vencia.


			A imprensa era formada por dois periódicos conceituados: o diário Parece Mentira, que defendia com garras e presas a família, a propriedade privada e a pata invisível do mercado, e a revista semanal Zoonews, sua concorrente, que adotava uma postura mais centrista, isto é, falava apenas de moda e dietas. Na verdade, as duas publicações eram do mesmo dono, o Anta, um optimate que escolhera como lema a frase “A escrita precede o conteúdo”.


			O Toupeira, eleito presidente por ser cego, abriu a sessão e deu a palavra ao Anta.


			— A panzoocracia capitalista, amparada pela imprensa, é o mais justo dos regimes – disse ele – porque distribui com imparcialidade o dinheiro aos ricos e a consolação aos pobres. Quem aqui quer a volta da leontocracia? Perguntem ao Castor, ministro da Economia, se agora os ricos não choram menos e os pobres não rezam mais. Por isso, minha sugestão é: ponha-se na Constituição um artigo que permita falar mal de tudo e de todos, menos da imprensa livre e da panzoocracia.


			Um animal sem nome, no meio da multidão, aparteou:


			— Mas, e se a imprensa mentir?


			— Proibir a mentira não é um ato tão despótico quanto proibir a verdade? Não é censura?


			As duas Cegonhas se entreolharam, admiradas:


			— Tem base, tem base... – murmuraram.


			— No meu tempo... – começou o Bode Velho.


			— E há mais – prosseguiu o Anta. – Se a imprensa não tiver o direito inalienável de caluniar, mentir, emporcalhar reputações, de que modo os honestos e virtuosos irão se entreter? 


			Dezenas de oradores arengaram. Finalmente o Peru, que tinha papo e por isso se julgava advogado, pediu a palavra e, data venia, subiu à tribuna.


			Fez-se silêncio. Era necessária muita atenção às suas palavras, pois ninguém entendia o que ele falava, embora seu linguajar jurídico, entremeado de frases latinas, causasse a admiração de todos.


			O Peru começou:


			— Iak tordnunk paraist, oua daraknandu straavania. Lucat romaniub juristiub, Jus publicum privatorum pactis mutari non potest. Ea conti narakinaia? Asti. Ea inconti kinaiarana? Untok. Prenta on democratoikia allas piorbion, citadoinai! Inguiokno: Non sine magno vita labore dedit mortalibus. Takis muia; untakis unmuia. Asti, intoriuka maka pluknika vikia kadknet. Implescoma faradiant calimua kateraina incompla nubiu patioro nama strekna nariono? Untok. Cluviost exoma falarikia ciota fraga moritgar faxitote cingroma corpic stiziata. Fulcriomia: paklovo mirakua balivia goma stalesti? Asti. Patua intara! Fluaca mikima! Rolendzoro iukab inkia quavi tutva gastuora genuntu. Kalerea piorbion, citadoinai! Prenta on democratoikia! Leontokratia unirart intoriukno! Ea turminar ingo: Magister dixit!


			A assembleia aplaudiu com veemência. Quase todos concordaram com seu arrazoado.


			— O senhor tem toda razão, doutor Peru. Suas sugestões são preciosas e, sem dúvida, farão parte da nova Carta. Há só um ponto que eu gostaria de esclarecer. O fideicomisso continuará como substituição testamentária vulgar ou recíproca para que o fideicomitente estabeleça transmissão dupla implicando a juridicidade plena do munus do nascituro?


			— Ika prentoia neac istimut correpiamia luosa – explicou o Peru.


			— Certo – agradeceu o magistrado, anotando o parecer em sua agenda.


			As incursões da malta dos morros iam ficando cada vez mais frequentes e agressivas. Nenhum animal honesto podia sair de sua toca sem risco – e mesmo no aconchego de sua toca ninguém podia se considerar seguro. Agora as agressões não eram mais solitárias: bandos haviam se formado, sob o comando geral do Lobo, e os Cães policiais não conseguiam detê-los. O Papagaio, que além de linguística estudara sociologia, apresentou uma sugestão. Para ele, não adiantava nada prender ou matar os agressores; matava-se um, apareciam dois, ainda mais ferozes, ainda mais sujos. Era necessário combater o mal pela raiz, isto é, proporcionar alguma condição de vida decente para aqueles malfeitores ficarem quietos. O Papagaio não tinha ideologia – mas sabia que um vulcão estava borbulhando por baixo da Nova Ágora e logo explodiria. 


			O Parlamento concordava em que alguma coisa precisava ser feita. Mas as sugestões variavam. Uns queriam que um regimento inteiro de Cães subisse aos morros e estraçalhasse de vez aquela corja, outros juravam que não era preciso lhes dar comida, mas livros: quando todos soubessem resolver o teorema da incompletude de Gödel e ler poemas clássicos finlandeses no original, a paz e a prosperidade se estabeleceriam.
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